PARECER Nº 1157, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2012
De autoria da Egrégia Mesa, o projeto em epígrafe objetiva alterar o artigo 5º da Resolução n.º 878, de 2 de fevereiro de 2012 e dá outras providências.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 1 (uma) emenda.

Dando sequência ao processo legislativo, a propositura, que tramita em regime de urgência, foi então encaminhada ao exame das comissões técnicas.

A seguir, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta nos termos regimentais.

A matéria tratada na propositura é de competência exclusiva, em obediência aos ditames dos artigos 20, inciso III, e 21, inciso V da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 145, §3º, item 3 e 146, inciso I, do Regimento Interno.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.  

Quanto à emenda n.º 1, somos contrários a sua aprovação, na medida em que desvirtua a finalidade maior do instituto da licença-prêmio. De fato, o seu recebimento em pecúnia deve ser exceção e não regra.
Por fim, com o intuito de adequar o texto da proposição à melhor técnica legislativa, bem como tornar mais claros seus dispositivos, apresentamos a seguinte


EMENDA

I – Dê-se a seguinte redação ao artigo 5º do Projeto de resolução n.º 13, de 2012:

“Artigo 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos, com relação ao artigo 1º, à 1º de março de 2012 e, com relação ao artigo 3º, a 10 de setembro de 2009, ficando revogados o “caput” e os parágrafos 1º e  2º do artigo 2º das Disposições Transitórias da Resolução n.º 863, de 10 de setembro de 2009.

II – Suprima-se o artigo único da Disposição Transitória do Projeto de resolução n.º 13, de 2012.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de resolução n.º 13, de 2012, com a emenda ora proposta, e contrários à emenda n.º1.
a) Célia Leão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com emenda e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 15/08/2012
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